JURISPRUDENCIA

A} PORTUGUESA

I — EM ACGAO INTENTADA POR MARIDO E MULHER, ARGUIDA
A ILEGITIMIDADE DAQUELE, COM O FUNDAMENTO DE SE
NAO SABER SE E OU NAO CASADO, E AOS REUS QUE IN-
CUMBE PROVAR OS FACTOS EM QUE BASEIAM A ILEGITIMI-
DADE, PORQUE ESTA E, HOJE, UMA EXCEPGAO DILATORIA.

Il — CoNCEITO JURIDICO DA LEGITIMIDADE DAS PARTES EM
FACE DO ART. 27.° po Cépico pE Processo CIviL.

Autos de agravo vindos da Relagio de Lishoa — Agravantes :
Maria Luiza Ribeiro Pires e marido. — Agravados : Maria da
Piedade Silva e marido.

(Acérddo do Supremo Tribunal de Justica de 23 de Janeciro
de 1942).

Actrdam no Supremo Tribunal de Justica:

Maria da Piedade Silva e marido, Anténio de Lima Queiroz, acionaram os réus
Maria Luiza Ribeiro Pires e marido, Anténio Pires para reivindicarem déstes a pro-
priedade da cave de um prédio que possuem na Avenida Duque de Loulé, n.°* 121
a 125, desta cidade, que os réus ocupam abusivamente e sem qualquer titulo, pedindo
Ppor isso que estes sejam condenados a abtir mio da referida cave e a pagar as custas,
sélos e procuradoria,

Defenderam-se os réus com a ilegatimidade do autor, porque o prédio a que
respeita a acgio foi comprado pela autora, quando divorciada, e nio se mostra dos
autos que esta tenha casado com o refertdo autor, ignorando os réus se éles s§o ou
n3o casados. )

Houve réplica e tréplica e o despacho saneador considerou improcedente a ar-
guida ilegitimidade,

Ano 20, n.os | ¢ 2 11



162 REVISTA DA ORDEM DOS ADVOGADOS

Agravatam os réus da parte do despacho que tal decidiu e, elaborado, oportuna-
mente, o questionirio e indeferida, por despacho de que nio houve recurso, a recla-
magio contra &le formulada, subiu o agravo i instincia superior, mos termos do
art, 736.°, n.° 2, do Codigo de Processo Civil. .

A Relacdo, por seu acérdio de fl., negou provimento ao recurso, vindo dai novo
agtavo, para éste Supremo Tribunal, por parte dos mesmos recorrentes.

Sic seus fundamentos: — a parte que alega interésse na causa, derivado, unica-
mente, do seu estado de casada com o titular do pretenso direito imobilidrio em Liti-
gio, nio pode ser havida como legitima se ndo for efectivamente casada e, como ©O
casamento se nio presume e o estado de casado do autor com 2 autora foi impugnado,
a Ele competia o onus da prova désse seu estado.

Como tal prova nio fez, segue-se que s6 a autora tem interésse na causa, é parte
legitima nela,

Os recorridos contra-minutaram impugnando estes fundamentos do agravo.

O que tudo visto:

Discute-se, como se v&, a legitimidade do autor Anténio de Lima Queiroz para
a ac¢io, pretendendo os recorrentes que a éste cumpria provar que é casado com a
autora, visto que foi esta que adquiriu o prédio de que se trata, quando era divor-
ciada e, como tal prova nio fez, vislumbram éles ai o motivo da ilegitimidade que
arguem.

As instincias, perante as quais foi posta esta mesma argumentagio, repeliram-na,
especificando a Relagio tddas as razbes que a isso a determinaram, por forma intei-
ramente aceitivel,

Assim, disse ela:—a causa ndo tem por objecto qualquer declaragio acérca do
estado de casado do autor e por isso ndo tinha éte que provar o seu casamento,
bastando alegi-lo para se legitimar; se os réus tinham dividas sobre o verdadeiro
estado civil do autor, & éles incumbia a prova de que éle € casado, para poderem
atacar a sua legitimidade.

Demais, conclui a Relagio, havendo, como hd, nos autos documentos que mos-
tram que os préprios réus, em outra emergéncia, téem considerado os autores como
casados, é descabida a alegacio da ilegitimidade do autor, agora arquitectada.

£ de notar, antes de mais, que os réus se abstiveram de tomar posigio definida
quanto ao facto de que pretendem tirar a ilegitimidade do autor e, por isso, a sua
invocada ignordncia do estado de casado déste ndo pode considerar-se fundamento
sério da impugnagio da sua legitimidade.

Mas, ainda que o fosse, como a ilegitimidade de qualquer das partes é hoje uma
excepcio dilatéria (art. 499.° b.) do Cédigo de Processo Civil, era aos réus, exci-
pientes, que incumbia fazer a prova do facto, fundamento da excep¢io, como pre-
ceitua o art. 519 do mesmo Cbdigo, consagrando, por esta forma, o velho principio
«réus excipiendo fit actors.

A pretensio dos réus de fazer recair sobre o autor o énus da prova do seu casa-
mento, para o efeito de se legitimar, €, portanto, a inversio dos termos do problema
em causa, mostrando a tdda a evidéncia a sua ilegitimidade. )

Talvez bastasse ficar por aqui para justificar o ndo provimento do recurso, mas,
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<omo se discute o conceito da legitimidade das partes & face do actual Cédigo de
Processo Civil, alguma coisa se dird acérca desta interessante matéria.

Diz o art. 27.° déste Cédigo, que o autor é parte legitima quando tem interésse
directo em demandat, interésse que se exprime pela utilidade derivada da procedéncia
do pedido.

Por outras palavras: — tdda a accio tem de revelar a existéncia duma relacio
juridica substancial e como nesta hi-de haver, necessdriamente, um sujeito activo que
¢ o autor, e um sujeito passivo que é o réu, o vinculo, que liga estes dois sujeitos
dentro da prépria relagio, ¢ o interésse directo que corresponde & sua legitimidade.

Doutrinava-se, antes do Cédigo actual, que a legitimidade se verificava quando
as partes eram os sujeitos da suposta relagio juridica controvertida e era corrents
incluir na legitimidade os requisitos da capacidade e identidade das partes e da sua
representagio judicidria, além do interésse directo.

Hoje a legitimidade depende sdomente do requisito interésse directo, porque a
<apacidade judicidria e a representacio das partes foram relegadas para outros insti-
tutos processuais que nio entram na legitimidade; mas, porque a lei declara que o
interésse do autor se exprime pela utilidade derivada da procedéncia do pedido, hi
quem atribua ao conhecimento da legitimidade uma situacio proviséria, que se rati-
fica ou invalida com a sentenca final,

Isto, porém, nio é assim,

O interésse que caracteriza a legitimidade nio é um pressuposto da tutela juridica,
Ou um pressuposto da acgio, isto é, uma condigio para se obter uma sentenga favori-
vel e s6 se assim f&sse se poderia considerar como proviséria, até 2 sentenca, a decla-
ragio da legitimidade das partes; tal interésse é apenas, a condigio pata se obter
sentenca a respeito da relagio juridica que se pretende fazer valer,

Quem se ‘afirma titular de um direito pode agir em juizo, o que nfo implica
que a sentenca haja de afirmar a existéncia da relagio juridica que se invocou,

O direito de ac¢lio é independente do direito substancial que constitui o seu
fundo, pelo que a efectiva existéncia déste direito e da obrigagio juridica correlativa
nio é condigio da existéncia do direito de accio.

Nio se deve confundir o interésse, que ¢ o préprio contetido do direito subjectivo
invocado, com o interésse em demdndar, que é apenas a medida da acgio.

A possibilidade de agir para a declaragio, ou realizacio coactiva, de determi-
nado interésse constitui a legitimidade para a accio.

Assim, o conceito juridico da legitimidade das partes ainda hoje se ajusta, sem
esforgo deformador ou heresia doutrindria, 2 férmula consagrada de que as partes
serdo legitimas quando forem os sujeitos da relagio hipotética controvertida, com
interésse directo na sua declaracgio ou resolugio.

Entendido assim o art. 27.° do Cbdigo de Processo Civil é evidente que, também
pelas expostas razdes, nio tem o presente recurso a2 menor consisténcia,

Os autores alegam que ¢é seu o prédio referido nos autos e, por isso, pretendem
teivindicar uma parte déle, que dizem encontrar-se ocupada, abusivamente e sem
titulo, pelos réus. Eis a relagio juridica concreta sdbre a qual o tribunal é chamado
2 pronunciar-se e o interésse directo nela resulta dos fundamentos da acgio e da
Posicio que as partes nela tém.
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Se a relagio juridica, tal como foi figurada, & ou nio protegida pelo direito € o
fundo da causa, é o que a sentenca hé-de decidir, nio é matéria de excepgiio.
Nos termos expostos, se nega provimento a0 agravo, com custas pelos recor-

rentes,

Lisboa, 23 de Janeiro de 1942.— Heitor Martins — Adolfo Cowutinbo. — M.

Pimentel,

Legitimidade das partes em processo de declaraclio

ANOTACAO

Dentre as vérias decisdes que, depois
do novo Coédigo de Processo Civil, tem
versado o problema da legitimidade das
partes, destaca-se o Acbrdio acima trans-
crito pela forma desenvolvida e interes-
sante como o discutiu e pela conclusio
a que chegou.

Esse problema, a-pesar dos louvéveis
esforcos que foram empregados, nio foi
resolvido no novo Cédigo por forma
satisfatéria — por forma a evitar grande
parte das dificuldades que até entio ti-
nham surgido.

Sem voltar a discutir agora (1) a
separagio da capacidade judicidria da
legitimidade das partes, a qual, se nio
foi vantajosa, é justificivel, tomemos a
expressio — legitimidade das  partes —
no sentido restrito em que o actual C6-
digo a empregou e vejamos se éle fixou
com exactidio e precisio o respectivo
conceito.

1.— Depois de reduzir 2o Gnico ele-
mento do interésse a legitimidade das
partes, eatendeu o legislador dever con-
cretizar o Seu conceito, no louvével ia-
tuito de evitar as dividas e dificuldades
a que até entdo tinha dado lugar a falta

(1) Vidé os nossos Estudos 30bre o novo
Cédigo de Processo Civil, I, pég. 6

dessa defini¢io ou da indica¢io dos re-
quisitos, que deveriam caracterizar o in-
terésse — pois é sabido que tratadistas
havia, entre n6s e li fora, que adopta-
vam um ou outro désses sistemas para
concretizar o conceito de interésse,

E entio, no art. 27.°, camulando os-
2 sistemas, disse, em 1.° lugar, que o
interésse tem de ser directo e depois,
considerando separadamente o interéssc
em demandar e o interésse em contra-
dizer, disse que o 1.° se exprime pela
utilidade derivada da procedéncia do pe-
dido, e que o 2.° se exprime pelo pre-
juizo causado por essa ‘mesma  proce-
déncia.

Esta disposigio do art. 27.° é a mes-
ma que se encontrava no Projecto e que
nés combatemos no relatério que sobre
o assunto apresentimos & Comissdo re-
visora e que publicimos no nosso livio
— Estudos sébre o novo Cédigo de Pro-
cesso Civil — 1.

Ao que dissemos nesse relatério, res-
pondeu o autor do Projecto e travou-se
larga polémica entre os vogais da Co-
missio, que por duas vezes discutiu o
problema —da 1.* vez, a propdsito do
art, 6.° do Projectoy correspondente ao
art. 27.° do Cédigo (1),—e da 25 a
proposito do § tdnico do art. 325.° do

(1) Acta n.c 2, de 22 de Marco de
1937,
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Projecto, cotrespondente ao § tnico do
art. 327.° do Cddigo, sdbre nomeagio a
acgdo (1).

Nessa discussdo, a nossa conhecida
férmula — de que sio partes legitimas
os sujeitos da pretensa relagio juridica
controvertida, ndo foi prdépriamente com-
batida por inexacta; apenas se disse que
era preferivel a férmula do Projecto (2).

O Prof. Dr. Manuel Rodrigues afir-
mou que a nossa formula era mais cien-
tifica ou juridica, mas que a do Projecto
era mais pratica, e que assim o tinha
reconhecido nos exercicios priticos que
fizera na Faculdade de Direito com os
seus alunos, ao que retruqui:— 1.°,
que a esta sua experiéncia como profes-
sor contrapunha eu a que como profes-
sor tivera também e ainda a que tivera
como advogado; —e 2.° que a bondade
e o Jado pritico da minha férmula ti-
nham sido reconhecidos pela jurispru-
déncia (3), sucedendo até que dois ilus-

(1) Acta n.o 13, de 7 de Junho de 1837.

(2) Na sua resposta ao nosso relatério,
© Autor do Projecto, depols de reconhecer
a Insuficiéncia da f6rmula do art. 6.0, cor-
respondente ao art, 27.°c do Céd., dizendo,
porém, que era t4o insuficiente como a nos-
sa, acrescentava:—«® impossivel obter uma
férmula perfeita que resolva todas as difi-
cculdades. A construcfio hi-de ser felta pela
doutrina e pela jurisprudéncia. O que é ne-
cessirio £ dar-lhes um critério, um princi-
pio de orientacdo. Como critério ou prinei-
pio tanto vale o que estd no Projecto como
© do sr, Dr. Barbosa de Magalhiis, conve-
Tnientemente explicado e entendido, ou doe
sujeitos da relacfio juridica material su-
Jeita & apreciaclo do tribunals.

Aceitando a confissfio da insuficiéncia
da férmula do C6digo, propomo-nos demons-
irar que a nossa é suficlente e exacta.

Pode ver-se téda a argumentacfio do
Autor do Projecto na Rev. dos Trib., t, 59,
pag. 152, nota, onde vem transcrita a parte
da acta da reiinifo da Comissio Revisora
em que teve lugar a discussio das disposi-
€8s do arti. 6.¢ do Projecto.

(3) Além das decisdes que citdmos nos
nossos Estudos sddbre o novo Cédigo de Pro-
cesso Civil, I, pig. 16, e que Palma Car-
los cita no seu Cddigo do Processo Civil
Anotado, vol. l.o, paig. 120, podemos indi.
€ar agora mais algumas, proferidas ainda
antes do actual Cédigo do Processo Civil: —
Sent. do Juiz de dir. de Aveiro de 21 de

tres vogais da Comissio a tinham fre-
qiientemente aplicado nas suas decisdes
—0s Juizes Conselheiros do Supremo
Tribunal de Justica Drs. Américo de
Sousa e Heitor Martins.

Bste ilustre Magistrado defendeu
mesmo com vigor e brilho a nossa fér-
mula, mas afinal, contra o seu voto e o
nosso e a2inda os dos vogais Drs. Domin-
gos Pinto Coelho e Ulisses Cortez, fo-
ram adoptadas as disposi¢gbes do Pro-
jecto (1).

Margo de 1927, no Bol. da Fac. de Dir, de
Coimbra, t. 10.°, pAg, 3T1; Despacho do
J. de D. da Beira ds 1 de Margo de 1939,
na Gazete da Relagdo de Lisboa, t, 53,
pag. 136; Acérdfios da Realaglio de Lisboa
de 22 de Dezembro de 1837, na citada Ga-
zeta, t, 52, paAg, 30, de 8 de Janeiro de
1938, na Revista de Justica, t. 23, pag, 139,
e de 31 de Malo de 1939, na cit. Gazeta.,
t. 53, pig. 103; Ac6rddo do Supremo Tribu.
nal de Justica de 10 de Novembro de 1933,
na Coleccdo Oficial, t. 32, pdg. 244, e na cit_
Gazeola, t. 48, phg, 285 e de 16 de Novem-
bro de 1937, na Revista de Legisiaclo e Ju-
risprudéncia, t. 70, pag 398, & Ac6rdfo do
Supremo Tribunal Administrativo de 13 de
Abril de 1937 (seccBo do Contencloso do
Trabalho e Previdéncia Social), na cit, Ga-
zota, t. 52, nAdg. 206, Bste Gltimo Ac. cita
no mesmo sgentido os Ac6rdfics do mesmo
Supremo Tribunal de 17 de Dezembro de
1935 e de 26 d2 Abril de 1936, sem dizer
se foram publicados e onde.

Adoptou também a nossa fé6rmula &
Revista de Justica, t. 23, pig. 141, nota.
Palma Carlos, no seu Cddigo de Processo
Civil Anotado, vol, 1.0, pdg. 129, aceita-a
também, embora n#o diga que ela &6 de
aplicar mesmo depois do novo Cédigo do
Processo Civil. E aceita-a, combinando-a
com a do C6digo, o Prof, Dr. Manuel An-
drade (Ligdes de processo civil, pag. 28).

(1) O {lustre vogal da Comigefio Dr.
José Gualberto S& Carnelro, que votou a
manutenc¢fo das disposicdes do Projecto, re-
conheceu J4, na Revista dos Tribunais,
t. 59, pdg, 153, nota, que o art. 27. con-
tinua a ser uma espécie de charada, E o
Autor do Projecto, no seu Cédigo de Pro-
cesso Clvil Anotado, phg 30, aplaude o
Ac6rdfio do Supremo Tribunal de Justica
de 15 de Marco de 1928 (na Revista de Le-
gisiagdo e Jurisprudéncia, t, 61, pag. 216,
e na Gazeta da Relacdo de Lisboa, t. 42,
pig. 108), segundo o qual a legitimidade
das partes no tocante ao requisito interésse
deve ser referida A relaclio juridica, objecto
de pleito, e determina-se averiguando quais
s80 os fundamentos da accho e qual é a
bosicho das partes em relacfio a &sses fun.
damentos,

Ora, se se ler com atencio o Acérdfio,
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A polémica foi renovada por aquele
mesmo ilustre Magistrado Dr. Heitor
Martins quando da discussio do seu re-
latério sbbre a nomeagéo a acgdo, mas,
ainda dessa vez, foi preferida a férmula
do Projecto, sendo certo que, nio tendo
a votagio, que alids recafu sobre se devia
ou nio ser eliminado o § unico do
art, 325.° do Projecto, sido realizada na
mesma sessio em que a discussdo teve
lugar, foi feita no principio da sessio
seguinte, ao qual nés nio pudemos estar
presente (1).

Enfim, vingou a forma por que no
Projecto se determinava o conceito da
legitimidade das partes.

Mas a nossa férmula nio ficou ex-
cluida, como o demonstra o douto Acér-
ddo, que anotamos, e como ji antes
observiramos (2). E tanto que jé outras
decisdes posteriores ao novo Cédigo a
tém aplicado (3).

A divergéncia é de pura forma, ndo
de substdncia.

que aliAs reoal adbre um caso em que Be
discutin. se A& acclo deviam ou ndo aser
chamados outros réus, vé-se que é&le, com
aquela expreasfio — objecto do pleito — quls
significar a relaclo juridica tal como fof
apresentada pelo autor e, portanto, adoptou
a nossa férmule.

Mas nfo delxa de mer Interessante que
o Autor do Projecto, como comentério ao
art, 27.c do Codigo se limite a citar &sse
Acordéio e a dizer — «B assiin mesmo».

Pois qudsl os mesmos térmos daquele
Acérdfio empregou, decidindo no mesmo sen-
tido, 0 Acérdfo do Supremo Tribunal de
Justica de 9 de Janeiro de 1942 (no Bole-
tim Oficial do Ministério da Justica, t. 2.0,
ne 8, pag, 2), de que foi Relator o Conse-
ibeiro Dr, Heitor Martins.

(1) Actas n.os 13 e 14, de 7 @ 14 de
Junho de 1937.

{2) Na Gaveta da Relacdo ds Lisboa,
t. 538, pég. 256, e t. b4, pags. 93, 158 e
278, notas.

(3) AcOrdfios da Relacio de Lisboa @
21 de Outubro de 1939, e do Supremo Tribu-
nal &3 Justica de 9 de Fevereiro de 1940, de
25 de Novembro de 1941 ¢ de 9 de Janeiro
de 1842, respectivamente na Gazeis da Re-
lagdo de Lisdboa, t 53, phg. 281, t. 54,
pag. 15, e no Boletim Oficial do Ministério
da Justica, 1.° ano, n.° 8, Dig.642, e 2.¢
ano, n.° 9, pig. 2

Mas divergéncias de forma sio, por
vezes, muito importantes; formas hi que
prejudicam o entendimento das idéias
e outras que até .as atraicoam,

Estdi em ambos estes casos a forma
como o Cédigo de Processo Civil con-
cretizou o conceito da legitimidade das
partes; — por vezes, prejudica a com-
preensio désse conceito; outras vezes
chega mesmo a atraigod-lo.

E o que vamos demonstrar.

2. — Mas, antes, para pdr em evi-
déncia que, essencialmente, foi o nosso
conceito de legitimidade das partes qus
foi acolhido pelo Cédigo, vamos relem-
brar duas das hipbteses a que o Prof.
Dr. Alberto dos Reis dava solug¢des dife-
rentes das que resultavam da nossa for-
mula,

Uma das hipéteses era a2 do Acordio
da Relagio de Lisboa de 16 de Janeiro
de 1918, que publicimos na Gazeta du
Relagio de Lisboa, t. 32, pag. 219,
e que foi a que sugeriu o artigo em que
apresentimos a nossa férmula:— uma
firma, alegando ter comprado 60 tonela-
das de chumbo a0 réu e que éste s6 en-
tregara 43 toneladas, propds acgio 2
exigir a entrega das 23 toneladas, que
faltavam, ou a indemnizagio de perdas
e danos;-— o réu alegou que interviera
no contrato como representante de ou-
tro individuo e que, portanto, era parte
ilegitima; — o juiz da 1.* instincia, con-
siderando provada a alegagio do réu,
assim o julgou, mas a Rela¢io julgou-o
parte legitima e a acgdo improcedente.

Foi entio que apresentimos a nossa
férmula e, aplicando-a, concluimos pela
legitimidade do réu. ’

O Prof. Dr. Alberto dos Reis sus-
tentou que féra o juiz de 1. instdncia
que decidira correctamente, dizendo:-—
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«O caso do Acérddo é, a nosso ver, um
caso nitido de ilegitimidade» (1).

Pois bem. Aplicando a férmula do
art, 27.° do Cédigo de Processo Civil, es-
tamos perante um caso nitido de legiti-
midade (2).

Outra hipétese era esta: -~ «Um in-
dividuo propde contra outro accio de rei-
vindicagio de um animal bravio com
fundamento no § tnico do art. 401.° do
Cédigo Civil. Neste caso, o autor arro-
ga-se o direito de propriedade sobre o
animal (ocupagio) e de lhe ter feito
adquirir hdbitos de domesticidade, e
atribui a0 réu um facto lesivo do seu
direito— o ter usado de meios fraudu-
lentos para atrair o animaly.

Nesta hipétese, verificando o juiz
que quem praticou os actos fraudulentos
nio foi o réu, mas outra pessoa, o juiz
deve, segundo opinava o Prof. Dr, Al-
berto dos Reis (3), julgar o réu parte
ilegitima.

Pela nossa férmula, o réu deve ser
julgado parte legitima, sendo de notar
que o juiz tem de decidir a questio da
legitimidade antes de averiguar se os re-
feridos actos fraudulentos foram ou ndo
praticados €, no caso afirmativo, se o
foram pelo réu ou por outra pessoa.

Recorrendo 2 férmula do art, 27.°
do Cédigo de Processo Civil, é manifes-
tamente também que o réu deve ser jul-
gado parte legitima.

No decorrer déste estudo, apresenta-
remos ainda outras hipGteses, em que

(1) No artigo s0bre -~ Legitimidade das
partes -— publicado no Boletim da Faculdade
de Direito de Coimbra, t, 8.0, pag. 64 e
t. 8.0, pag. 102, signanter t, 9.0, paig. 134.

(2) Neste sentido decidiu o Acérdfio
da Relacfo de Lisboa de 14 de Dezembro
de 1940, sumariado na Revista de Justica,
t. 26, pag. 50, que a alegacho do réu de
que a divida nfio é da sua responsabilidade
bessonl, mas de uma sociedade existente
entre 2le e e o autor, nfo conduz A ilegitimi-
dade do réu, mas & improcedéncia da acgfio,

(3) No cit, Boletim, t. 9.0, pag, 113.

!

igualmente se verd que o conceito do
Cédigo corresponde ao nosso, tendo-se
porém, adoptado para o expressar uma
f6érmula que € inferior 2 nossa, por me-
nos clara e por deficiente.

3. — Posto isto, passamos a analizar
as disposi¢des do art, 27.° do Cédigo
para mostrar as davidas a que ddo lugar
e como, por vezes, a sua aplicagio,
quando se ndo atenda & relagdo juridica
que o autor apresenta, isto é, quando
desacompanhada da nossa férmula, leva
a solugbes erréneas, incompativeis com
a idéia de que a legitimidade das partes
¢ uma questio prévia, prejudicizl, uma
condigio da acgio, de que deve conhe-
cer-se antes de se conhecer do mereci-
mento do pedido, da relagio juridica con-
trovertida,

O art. 27.° comeca por exigir que o
interésse seja directo e explica: — o
do autor em demandar e o do réu em
contradizer,

Esta explicagio parece desnecessiria,
pois o autor nio pode ter interésse em
contradizer nem o réu em demandar...

Além disto, deduz-se dessa 1.* parte
do artigo que todo o réu, que nio esteja
conluiado com o autor, tem interésse em
contradizer, pois evita uma condenagio,
que, pelo menos, pode ter o efeito de
lhe fazer pagar o imposto de justiga.

A isto pode e deve dizer-se que o
interésse é em contradizer — o pedido,
como ficou consignado na respectiva
acta n.° 2 das sessBes da Comissio Re-
visora, e como disse, com o nosso
aplauso, o distinto juiz de Gouveia
Dr. Fragoso de Almeida, no seu Des-
pacho de 17 de Julho de 1940 (1) —

(1) Na Gazeta da Relacdo de Lisboc,
t. 54, pag, 150. Vidé também a nota que
af fizemos a @sse Despacho e a que fize-
mos ao AcOérdfo do Supremo Tribunal de
Justica de 16 de Fevereiro de 1937, na cit.
Gazeta, t. 50, pig, 381,
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o interésse directo deve traduzir-se numa
vantagem ou num prejuizo emanados da
essbncia da causa, e nio de uma conse-
qiiéncia dos termos processuais dela.

Mas tem, assim, de dar-se um enten-
dimento habil i disposicio da lei, cuja
letra abrange o prejuizo resultante da
condenagio no imposto de justiga.

Mesmo dando-se é8sse entendimento,
tem de reconhecer-se que, freqiientemen-
te, o réu, que, em verdade, seja parte
ilegitima, tem tanto ou mais interésse
em contradizer do que o que seja parte
legitima.

De resto, o préprio lcgislador jul-
gou insuficiente ésse aditamento, pois
logo a seguir vem com outro tendente a
definir &sse interésse directo em deman-
dar g em contradizer,

O interésse em demandar, continua
o art. 27.° exprime-se pela wtilidade
derivada da procedéncia do pedido e o
interésse em contradizer exprime-se pelo
prejuizo causado por essa mesma proce-
déncia.

E preciso nio esquecer, como geral-
mente acontece, que nio basta que da
procedéncia do pedido resulte utilidade
para o autor € prejuizo para o réu para
que sejam ccasidctados partes legitimas;
¢ preciso que tanto essa #iilidade como
ésse piejuizo sejam directos, isto €, que
resultemn directamenie dessa procedéncia.

4.— Exigindo o art. 27.° que o in-
terésse seja directo, logo sutge a pre-
guata se o interésse nio deve ser tam-
bém leghtimo ou juridico, como alguns
tratadistas entendem,

A pregunta tem tanta mais razio de
ser quanto € certo que, para a simples
assisténcia, o Codigo, no art. 340.°, exi-
8¢ que o interésse seja juridico.

Ora, se se exige éste requisito para
se ser simples assistente, parece que,

por maioria de razio, deve ser exigido
para se ser parte principal,

E vem a propésito salientar aqui que,
quando trata da oposigao, o Cédigo ndo
fala em jnterésse, mas sim em direito:
opoente para fazer valer um ds-
reito proprio, incompativel com a pre-
tensio do autor» (art. 347.°);—e,
quando trata da interven¢do principal
fala em interésse igual 20 do autor ou ao
do réu e diz que «o interveniente prin-
cipal faz valer um direito prbprio para-
lelo ao do autor».

Que diferenga hi entre interésse e
direito? Porque é que umas vezes se
emprega uma dessas palavras e doutras
vezes se emprega a outra?

Parece, e ji isso se deduz da dispo-
sigio do art. 27.°, que o Cédigo segue
a teoria de Iheting, que, alids, tio com-
batida tem sido (1) — de que o direito
¢ um interésse protegido pela lei; —
mas, seja como for, da diversidade das
expressdes empregadas, que constitui
falta de técnica, se deduz, no entanto,
que o interésse, que legttima as partes
principais na acgdo, deve ser juridico, ou
legitimo,

Isto é indubitdvel pela nossa férmula
visto que por ela se deve atender & pre-
tensa relagdo juridica controvertida (2).

— ..

5.— Outra divida, a que as dispo-
sicoes do art. 27.° dio lugar: — o inte-
résse, quer do autor, quer do réu, além
de dever ser directo e juridico, deve ser
actual?

E sabido que é éste mais um dos re-

(1) Veja-se, por exemplo, o artigo de F.
Invrea, La nozione del torto, na Rev. di
dir, com., &, 27, 1929, I, p&g. 265, signan-
ter, pfg, 269.

(2) O Acérdfio da Relacho do Porto de
1 de Fevereiro de 1941, sumariado na Re-
vista de Justica, t. 26, pig. 162, decidiu que
O interésse directo em contradizer é o ju-
ridico, o que se funda ba lei. -
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quisitos do interésse indicado por al-
guns tratadistas.

O art. 27.° ndo o exige; todavia, j4
o Actrdio da Relagio do Porto de 1 de
Outubro de 1941 (1) julgou que —
«Para que alguém seja considerado parte
legitima como réu é preciso, nio s6 que
tenha imterésse directo em contradizer
pelo prejuizo que lhe cause a procedén-
cia do pedido (art, 27.° do Cédigo de
Processo Civil), mas também que é&sse
Interésse seja actual, isto é, exista & data
da propositura da acgion, acrescentando
que: — «Um /nterésse dependente de um
-acontecimento futuro, por mais certo
que tal acontecimento possa vir a ser,
ndo dd legitimidade como réu. $6 os di-
reitos e obrigacBes das pessoas interes-
sadas no pleito podem ser decididos
nele»,

E pena que se nio conheca qual a
hipbtese sdbre que recaiu o Acérdio,
mas parece-nos que, fosse ela qual fosse,
lhe deveria ser aplicivel uma das dis-
posi¢des dos arts. 662.° ou 663.° do
Cédigo de Processo Civil.

Mas éste problema da actualidade do
interésse pode apresentar-se sob outro
aspecto: —a wiilidade e o prejuizo, a
que o art. 27.° se refere, devem ser
certos ou basta que sejam possiveis?

Aplicando a nossa férmula, esta di-
vida nio tem razio de ser, porque ou
hé, ou nio h4, segundo as alegagdes do
autor, uma relagio juridica entre éle e
o réu; se existe, sio ambos partes legi-
timas; se ndo existe, nem um nem ou-
tro o sio.

6.— Passando para a 2.* parte do
-art, 27.°: — quando se diz que o inte-
résse em demandar se exprime pela #ti-

(1) Sumariado na Revista de Justica,
1. 27, pag, 13L

lidade derivada da procedéncia do pe-
dido, deve atender-se a que esta utili-
dade tanto pode ser material como mo-
ral, como ficou constando da respectiva
acta (n® 2) da Comissio Revisora,
sendo certo que era no préprio Cédigo
que esta idéia devia ficar expressa, as-
sim como devia ficar expresso que o
interésse, que legitima o autor, deve ser
juridico, sem o que a expressio wtilidade
moral seri errénea; — e quando se diz
que o interésse em contradizer se expri-
me pelo prejuizo causado pela proce-
déncia do pedido, a palavra prejuizo,
que também, conseqiientemente, abrange
tanto o prejuizo material como o moral,
Bio esti empregada no seu sentido téc-
nico-juridico, e nem mesmo no seu sen-
tido corrente; se A. propuser accio
contra B. para éste ser condenado
a pagar-lhe o prego de mercadorias que
lhe vendeu, pode dizer-se que, no cas»
de o pedido ser julgado procedente, o
réu sofre um prejuizo?

Entio sofre um prejuizo quem paga
0 que deve? Quem o sofre é quem é obri-
gado a pagar o que nio deve, Dondz
ressalta que, pela férmula do Cédigo,
se nio se der & palavra prejuizo um
sentido lato, mas que nio ¢, repetimos,
nem o seu sentido técnico-juridico, nem
o seu sentido vulgar, o verdadeiro deve-
dor ¢ parte ilegitima e aquele que nio
deve é que é parte legitima!

7. — Dizendo o Cédigo que o autor
e o réu sio partes legitimas quando, res-
pectivamente, tém interésse ditecto em
demandar e em contradizer, pregunta-se:
— & preciso fazer a prova désse inte-
résse, ou basta a sua alegagio?

A-pesar-de o art. 27.° nio nos forne-
cer elementos para a solugio déste pro-
blema, de todos, sobre a matéria, o mais
dificil, tem de se entender que nio €
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preciso apreciar 2 prova do interésse para
considerar as partes legitimas — visto
que, sendo a legitimidade das partes uma
questio prejudicial — uma excepgio,
dela deve o juiz conhecer antes de co-
nhecer da relagio juridica controvertida.

O verificar se o interdsse estd ou ndo
provado leva a conhecer do mérito do
pedido, como se torna evidente desde
que se atenda a que hd a verificar a le-
gitimidade de ambas as partes — autor
e réu.

Se o autor prova que tanto éle como
o réu tém interésse directo e juridico
na acgio, resultando para cada um, res-
pectivamente, utilidade e prejuizo, a
conclusio nio deve ser apenas a de que
as partes sdo legitimas, mas sim a de que
o pedido é procedente.

A mesma doutrina ressalta também
da nossa férmula, por isso que, desde
que se supde exacta a relagio juridica
que o autor invoca, tem de se considerar
legitimos o autor e o réu se aquele se
apresenta ¢ é&ste ¢ apresentado como
sendo os sujeitos dessa pretensa relagdo
juridica.

A, propde ac¢io contra B. para que
&ste seja condenado a pagar-lhe o prego
de mercadorias que lhe comprou,

Supde-se que a relagio juridica exis-
te, isto é, que A, vendeu a B. mercado-
rias; e, portanto, ambos sio partes le-
gitimas,

Se se atende & prova ou nio-prova da
compra, pode logo julgar-se o pedido
procedente ou improcedente,

Ora a nossa férmula parte do pria-
cipio de que para conhecer da le-
gitimidade das partes nio pode nem deve
conhecer-se da relagio juridica contro-
vertida.

Por outras palavras — para julgar se
as partes sdo legitimas ou ilegitimas ndo
& preciso, nem se deve verificar se estio

ou nio provados os fundamentos da
acgio.

Se A, invocando a qualidade de
outorgante de um contrato realizado com
B., demandar éste para lhe exigir o cum-
primento do contrato ou uma indemni-
zacio de perdas e danos, nio tem de
provar essa qualidade para ser consi-
derado parte legitima, pois que a apre-
cia¢io dessa prova importaria o conhe-
cimento da relagdo juridica controver-
tida (1).

Idénticamente, se A. invocar a qua-
lidade de possuidor, numa acgio posses-
séria, ou a de proprictirio, numa acg¢io
de reivindicagdo, a prova de qualquer
dessas qualidades diz respeito, nio 2 le-
gitimidade das partes, mas ao mereci-
mento do pedido (2).

Como decidiu o Acérddo da Relagio
do Porto de 10 de Novembro de
1928 (3), é parte legitima, em accio
tendente a exigir a reparagio dos pre-
juizos causados por um automével, a
pessoa que alega ser dono déle, em-
bora se prove que o néo é.

J4 depois do novo Cédigo, a Rela-
¢io do Porto, em Acérdio de 19 de
Junho de 1940 (4), decidiu que:—
«Para o Autor se legitimar, quanto 2 pro-
posigio da acgdo, basta alegar, com fun-
dadas razdes, factos e pretensos direitos
que o mostrem como sujeito da relagio
juridica controvertida e que convengam
do interésse directo que tem para de-

(1) Em sentido contririo, o Ac6rdfo
do Supremo Tribunal de Justica de 16 de
Novembro de 1937 (na Revista da Legisia-
¢do e Jurisprudéncie, t. 70, padg. 398), que
alids adontou a nossa férmula.

(2) Neste santido decidiu o Acérdfo do
Supremo Tribunal de Justica de 20 de Ou-
tubro de 1933, que inserimos e anotAmos,
dando-lba 0 nosso aplauso, na Gazetea da
Relacdo de Lisboa, t. 47, pig 222.

(3) Na Gazela da Relacdo de Lisboa,
t. 43, pig. 5

(4) Sumariado pa Revista de Justica,
t. 26, péig, 35 .
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mandar, Mas a prova definitiva désse
interésse — s pela discussio da causa
poderd constatar-se por ser contingente
a prova dum direito que se aciona».

Niao conhecemos o Acérdio, mas, se
o sumario é exacto, a doutrina esti ex-
posta por forma que ndo pode depreen-
der-se perfeitamente qual ela é; no en-
tanto, parece que é no sentido de ser
dispensada a prova do interésse.

Numa ac¢io para anulagio de deli-
berages sociais, o autor é parte legiti-
ma desde que alegue a qualidade de s¢-
cio; se nio provar essa qualidade, isto
€, que ¢ sujeito da relagio juridica que
submete ao tribunal, o pedido deve ser
julgado improcedente.

Numa acgio de letra, o autor é parte
legitima desde que alegue que ¢ dono e
portador da letra, ou como sacador ou
como indossante, e o réu, é parte legi-
tima desde que o autor alegue, por exem-
plo, que éle é o aceitante, ou que é o
avalista; se depois se reconhecer que o
autor ndo tem a qualidade que invocou
ou que o réu nio tem a qualidade que o
autor lhe atribuia, a ac¢do improcede.

Nem sempre assim se tem julgado e,
a 1.* vista, a solugio parecerd extranha;
mas se considerarmos a hipbtess, que
foi decidida pelo Acérdio do Supremo
Tribunal de Justica de 14 de Maio de
1937 (1), teremos de reconhecer que
ela é exacta. Essa hipdtese era a se-
guinte: — o autor pedia o pagamento
«da letra ao réu, derivando a sua res-
ponsabilidade da qualidade de indossante
que lhe atribuja; o réu arguiu a sua
ilegitimidade com o fundamento de que
o indosso era nulo; o Acérdio decidiu,
e bem, que a questio da validade ou
nulidade do indosso respeita ao mere-

(1) Na Revista de Legislacdo e Juris.
prudéncia, t. 70, pag, 166.

cimento do pedido, e ndo 3 legitimidade
do réu.

Idéntica hipétese € a de se demandar
o avalista e &le alegar e provar que nio
¢ responsivel para com o autor, porque
deu o seu aval 20 sacador e a letra nio
foi protestada; o réu é, nio obstante,
parte legitima, e o pedido impro-
cede (1).

Consideremos agora a legitimidade
das partes nas ac¢des de divércio ou de
separacio de pessoas e bens,

A falta de prova do casamento im-
porta a ilegitimidade das partes ou a
improcedéncia da acgio?

O Acérdio da Relagio de Lourenco
Marques de 20 de Julho de 1923 deci-
diu que nesse caso o autor era parte ile-
gitima (e por que nio também o réu?)
mas, anotando-o na Gazeta da Relacio
de Lisboa, t. 42, pig. 87, déle discor-
ddmos, sustentando que a acgio devia
ter sido julgada improcedente.

Com efeito, aplicando a nossa fér-
mula, é esta a solugio.

E adoptando a do C6digo é a mesma,
visto que, julgada procedente a acgic,
o autor € o réu tem respectivamente uti-
lidade e prejuizo.

Idénticamente se supuzermos que o
autor, baseando-se no adultério da mu-
lher, ndo o prova, nio deixa por isso de
ser parte legitima.

Mas, se se basear no seu préprio
adultério, é parte ilegitima, por isso que
ndo ¢ o sujeito activo da relagio juridica
que invoca (2).

(1) Assim decidiu o Ac6rdfio da Rela.
de Lisboa de 21 de Outubro de 1939, na Ga.
zeta da Relagdo de Lisboa, t, 53, pag. 281.

(2) N8o se diga que é inverosimil- esta
hipbtese; quem durante anos lida no foro
sabe que nio ha hipéteses inverosimeis.
Esta, que formulamos no texto, por exem-
plo, J& surgiu no foro de Lisboa; e fol até
um distinto advogado, j4 falecido hé muito,



172 REVISTA DA ORDEM DOS ADVOGADOS

E pela férmula do Cédigo?

Da procedéncia do pedido resuita
prejuizo para a ré?!

Ora neste caso nio hd motivo para
julgar legitimas as partes, visto que o
julgamento da sua ilegitimidade nio de-
pende do conbecimento da relagio ju-
ridica controvertida.

Esta doutrina de que nio é preciso
verificar se o interésse esti provado para
julgar legitimas as partes nem sempre
tem sido seguida.

Temos presente a c6pia de um des-
pacho saneador, proferido, ainda antes
da vigéncia do actual Cédigo de Pro-
cesso Civil, num processo que depois
subiu da Relagio de G&a ao Supremo
Tribunal de Justica, em recurso da sen-
tenga final (n. 52.162), e em que eram
recorrentes Crisna B. Quensacar e ou-
tros, ¢ recorrido Chinanlalal Vadilal &
C.*), que julgou que cumpria ao autor
provar o seu interésse directo.

Entendemos dever reproduzi-lo para
melhor se poder apreciar a decisdo e os
scus fundamentos.

«Embora ndo se tenha levantado da-
vida sbbre a legitimidade das partes,
tenho que certificar-me da sua legitimi-
dade em obediéncia ao disposto no
art. 281.° do Cé6digo de Processo Civil.
Como se mostra da petigio inicial os

e J& entfo em {dade muito avancada que,
como autor e advogado em causa prépria,
propoz accBo de separacho de pessoas e bens
cu de divéreio com fundamento no seu proé-
prio adultérto, ..

ldéntica é a hipétese figurada pelo
Prof. Dr. Alberto dos Reis (no cit, Boletim,
t, 9.0, pAg. 108) de ser Intentada uma acclo
tendante a anwlar um contrato com funda-
mento de que 0 rfu, fol vitima de érrc ou
coacgho.

O {lustre Prof, entende que miesse caso o
autor & parte llegitima, e & esta a soluglo
que caba aplicando & nossa férmula; mas
aplicando a do Co6digo? Nesse cago, da pro-
cedéncia do pedido resulta directamente uti-
lidade para o autor e prejuize para o réu?!

embargados autores invocam a qualidade
de proprietirios do dominio util do
prazo descrito e confrontado na sua pe-
ticdo para se apresentarem como sujeitos
do direito de remissio do respectivo onus
enfitéutico, assim como afirmam que os
embargantes sio os actuais senhorios di-
rectos do mesmo prazo e, portanto, o0s
sujeitos da obrigagio correlativa, sendo
assim dessa qualidade que resulta o seu
interésse na causa, Cumpria, por isso,
aos autores embargados provar a quali-
dade em que éles e os embargantes figu-
ram na causa, porque para o efeito da
legitimidade nio basta a alegagio do in-
terésse, € necessirio a prova, como en-
sina o douto Prof. da Faculdade de Di-
reito de Coimbra Sr. Dr. José Alberto
dos Reis no Boletim da mesma Facul-
dade, ano 9.°, pig, 480 e segs. Fizeram
os autores essa prova? A resposta nio
pode deixar de ser negativa, porque,
tendo éles alegado que sdo os proprieti-
rios do dominio til de que se trata por
virtude de compra que déle fizeram a
José Gongalves da Cruz e mulher Rosa
da Cunha, nio juataram aos autos o
respectivo titulo de compra e também
ndo provaram por qualquer forma que
sejam os senhorios directos do prazo.
E, nio estando provade que uns
e outros sdo, respectivamente, os ver-
dadeiros senhorios do dominio til do
prazo referido e do respectivo dominio
directo, ndo esti conseqiientemente pro-
vado o seu interésse no pleito, que sejam
os sujeitos da relagio juridica submetida
4 apreciagio do tribunal. Julgo, por isso,
os autores embargados e os réus em-
bargantes partes ilegitimas na causa,
absolvo estes da instincia e condeno os
autoresy.

Efectivamente, o Prof. Dr. Alberto
dos Reis, combatendo a nossa férmula,
sustentou a doutrina que o despacho lhe
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atribui, dizendo: — «Ao contrdrio dc
que pensa o douto Prof. Barbosa de
Magalhiis, o interésse nio é uma con-
di¢io de procedéncia, mas um requisito
puro ¢ simples de legitimidadex.

O interésse é, e nio pode deixar de
ser, tanto um requisito de legitimidade
como uma condigdo de procedéncia, pois
nido se compreende que a ac¢io possa ser
julgada procedente se o autor ¢ o réu
ndo tiverem nela interésse.

Diz ainda o jilustre Professor: —
«seria realmente inconcebivel que a lei
exigisse a prova do interésse como factor
de legitimidade dos assistentes, partes se-
cundirias (Cédigo de Processo Civil de
1876, art. 329.°), e quisesse dispensar
ésse requisito em relagio ao autor e ao
réu, partes principaisy.

O argumento impressiona & primeira
vista, mas, pensando bem, reconhece-se
que hi razio para exigir a prova do
interésse a quem pretenda ser admitido
como assistente—a um estranho que
pretende intervir numa acgio que ndo
propds e a que nio foi chamado.

Essa prova do interésse, pelo que pre-
tende ser assistente, em nada implica
nem prejudica o conhecimento da rela-
¢3o juridica controvertida, cuja existén-
cia ou nio existéncia pode depois ser
livremente afirmada pelo julgador,

De resto, o ptoprio Prof. Dr. Alberto
dos Réis, no mesmo seu citado estudo
sobre legitimidade das partes, tinha an-
tes exposto esta doutrina, que é absolu-
tamente correcta:

«Propbe-se, por exemplo, em juizo
uma acgio de reivindicagio. O autor
afirma que é proprietirio de certo pré-
dio; que o réu lho usurpou e o possui
indevidamente; e pede, em conclusio,
que lhe seja reconhecido o seu direito
de propriedade € o réu condenado a

fazer entrega do prédio com os respec-
tivos rendimentos.

«8e o autor, para ser parte legitima,
carece de ser o verdadeiro sugeito do
direito, segue-se que, na hipbtese fi-
gurada, a legitimidade do autor de-
pende da qualidade de proprietdrio, ou
melhor, da prova do direito de proprie-
dade sobre o prédio que vem reivindicar.
Mas o direito de propriedade é o pré-
prio pedido do autor. O que éste pre-
tende é que lhe seja reconhecido ésse
direito e que, consegiientemente, o réu
seja condenado a restituir o prédio. De
modo que a apreciagio da legitimidade
importatia ji o conhecimentor do pe-
dido; e quando se proclamasse o autor
parte legitima ter-se-ia j4 reconhecido
que a sua pretensio era fundada.

«E manifesta a confusio entre legi-
timidade e procedéncia» (1).

8. — Quando apresentdmos a nossa
férmula, fizemos uma restricio a esta
doutrina —a de que a qualidade juri-
dica, que seja invocada e de que dependa
o ser uma das partes o sujeito da pre-
tensa relagio juridica, tem que ser ale-
gada e provada para que essa parte
possa ser havida como legitima, desde
que a verificacgio dessa prova nio im-
plique o conhecimento da referida re-
lagdo juridica.

Assim, se A, pede a B. uma respon-
sabilidade proveniente de certo contrato,
que diz celebrado entre B. e C., de quem
A. se apresenta como Unico e universal
herdeiro, A., para ser considerado parte
legitima, tem de provar que tem esta
qualidade. Idénticamente, se invocar a
qualidade de cessiondrio de A., tem de
a provar.

(1) Boletim cit., t, 8.0, pag. 85,
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Neste caso, a circunstincia de A. ser
herdeiro ou cessionirio de C. nada tem
com a existéncia da relagio juridica con-
trovertida ¢ a sua prova pode fazer-se
sem que implique o conhecimento da
existéncia dessa relagdo juridica.

A esta restrigio fizemos logo tam-
bém esta outra:-—a de que— se, para
fazer o pedido, em que, alids, autor e
réu sdo vs originirios sujeitos do direito
e obrigagio sub-judice, for preciso alegar
a qualidade de herdeiro, como, por
exemplo, para o autor pedir a entrega
da heranga em poder de terceiro, ou ale-
gar a qualidade de legatirio para pedir
a entrega do legado, nio é preciso pro-
var essas qualidades para, num e nou-
tro caso, gutor e réu serem partes legi-
timas.

Mas aquela primeira restri¢gdo coa-
duz-nos a dar solugdes diferentes a casos
andlogos.

Assim, numa ac¢io de reivindicagio
o autor alega e prova o seu dominio so-
bre o prédio reivindicando, mas ndo tem
de alegar como o obteve — limita-se a
juntar, por exemplo, ou escritura de
compra, ou de doagio, ou certidio do
inventirio em que lhe foi adjudicado, e,
portanto, basta aquela alegacio para ser
parte legitima.

Porém, numa acgio em que o autor
peca o pagamento de uma divida, que
tenha sido contraida para com pessoa, ae
quem éle autor seja herdeiro, tem de
alegar e provar esta qualidade, e esta
prova é necessiria pata ser considerado
parte legitima,

Idénticamente, se o autor alegar a
qualidade de cessionério do origindrio
credor, tem de a provar para ser consi-
derado parte legitima,

Dagqui resulta que, tratando-se de di-
reitos reais, basta que sejam alegadas as
qualidades juridicas que o autor se atui-
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bui e que atribui ao réu, e, tratando-se
de direitos de crédito, se o autor ou o
réu nio sio os originirios credor e de-
vedor, tem de ser alegada e provada a
qualidade juridica de seus sucessores a
qualquer titulo,

A distingio tem apenas, quer i face
do Cbdigo, quer da nossa férmula, éste
fundamento: — pois que se dispensa a
prova do interésse das partes, ou a prova
de que sio os sujeitos da pretensa rela-
¢io juridica controvertida, por nio po-
der fazer-se sem que se conhega dessa
relagio juridica, devem excluir-se os ca-
s0s em que se invoca uma qualidade ju-
ridica que propriamente lhe nio respeita
e que, portanto, pode ser provada sem
que dela se tenha de conhecer.

9.— O autor, na peti¢io, tem de
indicar a relagio juridica donde resulta
o direito que pela acgdo pretende fazer
declarar ou exercer; essa relagio juridica
deve ter, pelo menos, dois sujeitos —
activo — o autor, e passivo—— o réu,

E i relagio juridica, que o autor
apresenta — e ndo 4 que vird a ser cons-
tatada pela sentenga— que deve aten-
der-se para a determinacio da legitimi-
dade das partes; ndo sendo assim, essa
determina¢io sé poderia fazer-se depois
do julgamento do mérito do pedido.

Supondo que essa relagio juridica
existe, verifica-se quem sio os seus su-
jeitos, activo e passivo; se sio, respec-
tivamente o autor e o réu, tém estes de
considerar-se partes legitimas.

Dir-se-4 que, nestes termos, rara-
mente as partes serdo ilegitimas e,
quando o sejam, serd isso devido a érro-
grosseiro do autor (1).

(1) Infelizments ainda se nos deparam
na vida forense muitos désses é&rros. En-
tre muitos casos, em que, segundo a nossa
férmula, as partes deviam ser. julgadas
flegitimas; podemos ipdicar as scluciona-
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E certo, mas isso é o resultado de se
ter criado ou inventado esta questio pre-
judicid da legitimidade das partes;
dessa criagio ou invengio pouca ou ne-
nhuma vantagem deriva para o julga-
mento da causa.

Suponha-se que o novo Cédigo teria
suprimido essa questio prejudicial, essa
condigao da acgio.

Que mal adviria? Nenhum. E até se
teria evitado uma fonte de davidas e
dificuldades.

Isto dizemos considerando somente o
caso de a pretensa relagdo juridica con-
trovertida ter apenas 1 sujeito activo e
1 sujeito passivo; desde que hi plura-
lidade de sujeitos activos ou passivos, ou
de uns e outros, o problema assume um
aspecto um tanto ou quanto diferente,
embora directamente relacionado com
aquele,

Entdo, no caso de pluralidade de su-
jeitos, hi, efectivamente uma questio
prejudicial a resolver e que é a que in-
dicimos no nosso citado relatério: —
tendo a relagdo juridica mais do que um
sujeito passivo, deve exigir-se que, salvo
nos casos, que forem excepcionados, de-
vem todos estar em juizo, sob pena de
ilegitimidade, ou, a0 contrério, deve per-
mitir-se que pode um sé déles demandar

das pelos Ac6rdfics da Relacfo do Porto de
18 de Maio de 1928 e de 18 de Outubro de
1830 (um e outro na Revista dos Tribunais,
t. 46, pig, 280 e t. 51, pag. 183), e do Su-
premo Tribunal de Justica de 15 die Abril
d2 1932 (na Revista dos Tribunais, t. 51,
Pig. 180), de 7 de Junho de 1940 (na Ga-
2eta da Relagdo de Lisboa, t, 54, pag, 164),
e de 8 de Majo de 1942 (no Boletim Oficial
do Ministério da Justica, 6, A°, n.o 11,
Pag. 151; e Despacho do Juiz de Dir. de
Gouvela de 17 de Julho de 1940, na cit, Ga-
zsta, t, 54, phg. 158

Outro caso ainda e &ste muito vuigar
-— o0 dz ge demandarem em acc¢lio de inves-
tigagio de paternidade ilegitima a viuva
do pretenso pal, quando nflo & herdeira, e o8

incertes. B virios outros se depararfio ao-

leitor no decurso déste trabalho

¢ ser demandado, salvo nos casos em
que a lei exigir a inteivengio de todos?

Como ¢ 6bvio, neste caso de plura-
lidade de sujeitos, a nossa férmula ndo
basta; & preciso complets-la com as re-
gras do art. 28.° do Cédigo.

Foi por ndo atender a isto, j4 por
nés afirmado no aludido relatério, que o
Dr. Radl Ventura, no artigo Legitimi.
dade das partes, que inseriu na Revista
de Justiga, t. 27, pig. 165, afirmou que
a nossa férmula é incompativel com a
disposi¢io da alinea &) do art. 28.°

E que esta disposigio sé se aplica
no caso de pluralidade de sujeitos da
pretensa relagio juridica controvertida;
entio é que, embora o autor e o réu
sejam sujeitos dessa relagio, podem ser
partes ilegitimas — se os outros sujeitos
activos ou passivos nio forem também
autores o8 réus e pela lei, pelo contrato
ou pela natureza da relagio juridica seja
necessiria a intervengio de todos.

Mas que le/ e que contrato sdo estes
a que o art. 28.° se refere?

E a lei aplicivel & pretensa relagio
juridica controvertida, isto é, & relagio
juridica em que o autor funda o seu pe-
dido, ou a relagio juridica tal como f6r
afirmada pelo juiz na sua decisio?

E o contrato é aquele em que, mal
ou bem, o autor se funda, ou é o que na
sua decisio f6r afirmado pelo juiz?

Nio pode haver ddvida nas respos-
tas a dar:—se o contrato fésse o afir-
mado pelo juiz e a lei fosse a aplicivel
i relagdo juridica afirmada pelo juiz,
haveria o conhecimento do mérito do
pedido antes do da legitimidade das
pattes.

Ao conhecer préviamente, ainda que
seja na senten¢a final, da legitimidade
das partes, o juiz nio pode referir-se a
um contrato que nio seja o invocado
pelo autor, pois que, se ésse contrato se
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realizou, ou nio, e quais foram os seus
termos e cléusulas, 56 o pode afirmar
quando conbecer do mérito do pedido.

E a que outra lei deve atender que
ndo seja a que considere aplicivel A re-
lagdo juridica em que o autor se fun-
dou?

Nessa altura — em que tem de apre-
ciar a legitimidade das partes — éle ndo
pode afirmar que a relagio juridica in-
vocada pelo autor ndo existe ou é outra
diferente,

Supunhamos que A. propde acgio
contra B, pedindo-lhe a restituigio de
uns objectos méveis, que alega ter-lhe
emprestado, e B, defende-se alegando a
sua ilegitimidade, com o fundamento de
que o empréstimo foi feito, nio s6 a
&le, mas também a C. e D., tendo ficado
estipulado que a obrigagio de restituir
os objectos, assim como a responsabili-
dade resultante da falta do seu cum-
primento, seria exigida conjuntamente
aos trés comodatérios,

O Juiz tem de conhecer, em primeiro
lugar, da arguida ilegitimidade e nesse
momento nio pode nem deve averiguar
se sim ou nio o empréstimo foi feito
s6 a B, ou também a B. e C,, e se foi
feita a estipulagio invocada por B., por-
que, se entrar nessa averiguagio, co-
nhece do mérito do pedido.

Portanto, julga as partes legitimas
e depois, se verificar que sio verda-
deiras aquelas alegacdes do réu, julga
improcedente o pedido,

Se nessa averiguacio entrasse para
conhecer da legitimidade das partes, ndo
valeria a pena pdr éste problema preju-
dicial — melhor seria julgar logo pro-
cedente ou improcedente o pedido.

Numa acgio, além da questio, que
é o fundo da causa —a existéncia da
relacio juridica invocada pelo autor e
tal como éle a invoca— podem surgir

virias outras questdes — outros pontos
de direito substantivo e principalmente
de direito adjectivo a decidir — e essas,
naturalmente, devem ser decididas an-
tes daquela outra — fundamental.

Assim como para conhecer da pres-
cri¢io negativa, o juiz supde a existéncia
da divida em que o autor funda o seu
pedido, e s6 depois de julgar que a
prescri¢io se ndo verifica é que averi-
gua se a divida existe ou ndo, assim
também em matéria da legitimidade, o
juiz supde a existéncia da relagio juri-
dica invocada pelo autor para decidir se
as partes sio legitimas e sé depois vai
averiguar se existe ou ndo essa relagio
juridica,

Nio pode ser de outra maneira.

Noés, se tivessemos redigido a dis-
posi¢io do art. 28.°, em lugar da ex-
pressio — «Quando o interésse disser
respeito a mais de duas pessoas...», te-
riamos empregado esta: — «Quando na
relagio juridica invocada pelo autor hou-
ver pluralidade de sujeitos, activos ou
passivos...».

10. — Mas, voltando ao problema da
legitimidade quando ndo hé pluralidade
nem de autores nem de réus,

Nos termos do art. 27.°, o juiz para
julgar legitimas as partes tem de indagar
se da procedéncia do pedido resulta di-
rectamente utilidade para o autor e pre-
juizo para o réu.

Esta indagagio é dificil e para a fa-
zer pode sempre langar-se mio da nossa
férmula, ¢ em certos casos é absoluta-
mente necessirio fazé-lo, sob pena de se
chegar a solugbes inexactas ou incon-
gruentes,

Vamos demonstrar éste nosso assérto

formulando e resolvendo algumas hipé-
teses.
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Se A. propuser accio contra B, pe-
dindo-lhe o pagamento de uma quantia
que lhe emprestou e se B. alegar, em de-
fesa, que A. nio lhe emprestou quantia
alguma, parece nio poder haver dtvida
de que A. e B. sio partes legitimas e,
portanto, a férmula do art, 27.° ¢ sufi-
ciente (1).

Mas se B. contestar alegando que o
empréstimo, embora com a sua interven-
¢do, foi feito a C., de quem éle B. foi
mero mandatirio, se se atender apenas a
férmula do Cédigo para decidir se A. e
B. sdo partes legitimas, hd, pelo menos,
lugar 4 divida, pois que se pode dizer
que, provando-se que é&le interveiu no
contrato como simples mandatirio, o pe-
dido nio pode ser julgado procedente,
€, portanto, o réu nio sofreri nenhum
prejuizo.

A isto objectar-se-d que deve aten-
der-se 4 procedéncia do pedido supondo
que ela é declarada pelo juiz — o que
equivale a dizer que tem de se supdr
€Xacto o que o autor afirmou, ou, por
outras palavras, que se tem de atender
a relagio juridica controvertida tal como
o autor a invocou.

Tem’ de se recorrer, assim, i nossa
formula e se ela tivesse sido expressa-
mente adoptada pelo Cédigo, nenhuma
divida haveria de que as partes eram le-
gitimas, por serem os sujeitos da pre-
tensa relagdo juridica controvertida, isto
¢, da relaglio juridica tal como foi apre-
sentada pelo autor,

A. propBe uma acgio contra B. pe-
dindo a condenagio déle a restituir-lhe
certos méveis, que alega ter-lhe empres-
tado; B. contesta gegando o emprésti-
mo. B. é parte legitima?

(1) Assgim decidiu o Ac6rdfo da Rela-
¢80 de Lishoa de 28 de Junho de 1639, su-
mariado na Reviste de Justica, t 24,
Pag. 285.

Ano 2.0, nos | e 2

Responder-se-d que sim, pois que, se
éle ndo tem os méveis, para entregar ao
autor, tem de pagar-lhe a respectiva in-
demnisagio de perdas e danos, e, conse-
qiientemente, sempre sofre um prejuizo
se o pedido for julgado procedente.

Mas se A. propuser acgio contra B.
a reivindicar um imével e se B. contes-
tar alegando que ndo esti na posse do
imével e, realmente, nio estiver, a pro-
cedéncia do pedido nio lhe causard pre-
juizo algum, e, portanto, pela férmula
do Cédigo, o réu é parte ilegitima (1),
20 passo que, pela nossa férmula, B, é
parte legitima, porque é o sujeito pas-
sivo da pretensa relagio juridica con-
trovertida.

Se nessa acgio de reivindicacio o
réu, alegando que possui o imével em
nome alheio, nomear 4 acgio a pessoa
em nome de quem possui e se, nio tendo
0 autor aceitado a indicagio, o juiz der
como provado que efectivamente o
réu possui em nome alheio, deve jul-
gé-lo parte ilegitima ou julgar impro-
cedente o pedido?

Aplicando a férmula do art. 27.°
deve julgar o réu parte legitima, porque
a procedéncia do pedido causar-lhe-4
prejuizo. )

A mesma solugio chegaria aplicando
a nossa férmula.

Mas —e aqui se v& como a ptépria
férmula do Cédigo leva os seus parti-

(1) Esta hip6tese fol assim decidida pela
Acordfio de Relaclo de Lisboa de 4 de Abril
de 1923, na Gazets da Relacdo de Listoe,
t. 38, pig. 2468, onde em nota sustentimos
que o réu devia ser julgado parte legitima,
O Prof, Dr. Alberto dos Rels (citado Bole-
tim, t. 8.0 pig, 121) aprovou a decisfio.

Identicamente o Acérdfo da Relaglo
de Lisboa de 2 de Jankiro de 1924, na cit.
Gazeta, t, 38, pig. 250, julgou parte ile-
gitima aquele contra quem foi proposta
acclio de despejo como sub-arrendatério e
Se provou que o nfio era, Também desta
decisfio discorddmos na respectiva nota da
Gazela e também o Prof. Dr. Alberto dos
Reis a aprovou (lug, cit.), -
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dérios a uma solugio contrdria ao pensa-
mento que com ela se pretende expressar
— no § Gnico do art. 327.° dispde-se
que, na hipbtese, que acabimos de figu-
rar, o juiz deve julgar o réu parte ile-
gitima! Recorde-se que foi exactamente
a propbsito da disposigio do Projecto
correspondente dquele § Gnico que teve
lugar, pela segunda vez, na Comissio
Revisora, a discussio sobre a determi-
nagio do conceito da legitimidade das
partes.

Nesta altura, o Autor do Projecto,
defendendo a disposi¢io daquele paré-
grafo, que prevaleceu, argumentou as-
sim: «A decisio pela qual o juiz veri-
fique que o réu é um simples possuidor
em nome alheio nada tem com o fundo
e com o mérito do pedido. A acgio ¢ de
reivindicacio de um prédio; o fundo da
causa consiste em saber se o autor tem
efectivamente o direito de propriedade
sObre o prédio que reivindica; ora quan-
to o juiz declara que o réu é mero pos-
suidor em nome alheio, nada diz, nada
decide, nio se pronuncia sObre a questio
fundamental do direito de propriedade
que o autor se arroga» (1).

Héi nesta atgumentagio um grave
equivoco.

A relacio juridica controvertida ndo
consiste apenas na declaragio de ter o
autor diteito de propriedade sobre o pré-
dio, mas sim também em ter o réu a
posse ilegal do mesmo prédio. O autor
nio pede apenas que lhe seja reconhe-
cido o seu direito de propriedade; pede
também que o réu seja condenado a re-
conhecer-lho e a largar mio do prédio.

Tanto € questio fundamental o do-

(1) Citada acta n.° 13, de 7 & Junho
de 1937. J& no seu citado estudo sObre Le-
gitimidade das partes, o Autor do Projecto

tinha ado essa soluclo (cit, Boletim,
t. 9.0, pég. 119).

minio, que o autor s¢ arroga, como a
posse ilegal, que o autor atribui a0 réu.

Por outro lado, se o autor é parte
legitima desde que se atribue a quali-
dade de proprietirio, porque € que ©
réu nio é parte legitima desde que o
autor também the atribue a qualidade
de possuidor?

Suponhamos ainda que A. propde
contra B. acgio tendente a anular um
contrato que, segundo alega, foi cele-
brado entre ambos; B. contesta alegando
que interveiu nesse contrato como man-
datatio de C.; pela nossa férmula, ainda
que venha a provar-se a alegagio do
téu, éste deve ser julgado parte legitima.
O Prof. Dr. Alberto dos Reis impugnava
esta conclusio, dizendo que — «o tri-
bunal teria de ocupar-se da questdo fun-
damental — se havia motivo para anu-
lar o contrato — a-pesar-de estar em
juizo uma pessoa a quem tal questdo
em nada interessa».

Demonstrimos que ndo € assim (1),
mas 0 que nos importa agora é mostrar
que essa nossa conclusdo, isto é, a con-
clusdo a que chegamos aplicando a nossa
f6rmula, é diferente daquela a que s¢
chega aplicando a formula do Cédigo.

Com efeito, por esta, se B., na rea-
lidade, nio outorgou no contrato base da
ac¢io, que lhe importa que o contrato
seja anulado ou ndo seja? Que pre-
juizo pode éle sofrer com a procedén-
cia do pedido?

Portanto, pelo C6digo, B. é parte ile-
gitima; mas, para chegar a esta conclu-
sio, o Juiz tem de conhecer primeiro
da existéncia da relagdo juridica contro-
vertida; tem de decidir primeiro que o
contrato, cuja anulagio o autor pretende,
nio foi celebrado com o réu. Ora se o

(1) Vidé os nossos citad(;s Estudos,
pég, 16.
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Juiz chega a averiguar isto, j& nio deve
julgar o réu ilegitimo; deve julgar o
pedido improcedente,

Aproximemos agora esta hipotese da
primeira acima apresentada, e em que se
dd como provado que o contrato, base
da acgio, ndo foi celebrado com o réu,
mas sim com outra pessoz, de quem o
réu foi mero mandatirio.

Aplicando a férmula do Cédigo,
numa hipbtese o réu é parte legitima e
noutra o réu é parte ilegitima; e em
ambas elas se provou que o réu figurou
no contrato como mandatério!

A férmula do Cédigo leva, pois, a
estas conclusdes contraditérias, pois que,
ndo s6 ndo é suficientemente clara, como
ainda ¢ deficiente.

A prova esti em que, se aplicarmos
a férmula do Cédigo, antes de entrar
no merecimento do pedido, ou, por ou-
tras palavras, atendendo i pretensa re-
lagdo juridica controvertida, e nio & re-
lagdo juridica que vier a ser afirmada
pela decisio do Juiz, ji chegamos, nas
duas referidas hipéteses, 2 mesma con-
clusio de que o réu ¢ parte legitima.

Cremos ter assim demonstrado:

#) que a forma por que o art. 27.°
do Cédigo determina a legitimidade das
partes é pouco clara e deficiente;

b) que, por isso, a nossa férmula
para determinar a legitimidade das pat-
tes pode e deve continuar a aplicar-se,
sendo certo que

¢) em numerosos casos, nio sendo
aplicada, isto ¢, ndo se atendendo 4 pre-
Zensa relacio juridica controvertida, mas
sim 2 que vier a ser afirmada pela de-
cisio do juiz, se conhece do mérito do
pedido antes de se conhecer da questio
prévia da legitimidade das partes e se
chega a solugbes erréneas e incon-
Sruentes.

12. — Das consideragles até aqui fei-
tas se vé bem que ndo tem razio de ser
a afirmagio do Dr. Radl Ventura, no
seu jd citado artigo sobre — Legitimi-
dade das partes — de que 2 doutrina do
art. 27.° ndo € s6 exagéro da nossa f6r-
mula, mas seu complemento, e se vé
ainda que sio improcedentes os argu-
mentos com que sustenta que a nossa
férmula nio é de admitir.

A um déstes argumentos j4 nos refe-
rimos; o outro nio se compreende muito
bem,

Diz o Dr. Radl Ventura que «ne-
nhuma razio légica justifica tal proce-
dimento (a admissio da nossa férmula),
antes pelo contririo, como ji dissemos,
¢ a formula do segundo trecho do
art. 27.° que explica a citada tese, nio
havendo ligagio entre ela (qual?) e o
primeiro trecho do mesmo artigo, nem
servindo aquela (qual?) para explicar
logicamente o conceito legaly.

Hi aqui confusjo.

A férmula do segundo trecho do
art. 27.° explica ou desenvolve, nio a
nossa tese, mas o critério apresentado no
primeiro trecho do mesmo art. e o pré-
prio Dr. Radl Ventura o reconhece ao
recomendar, com razio, que, na aplica-
¢io da férmula do 2.° trecho se nio
esquega que, nos termos do trecho ante-
wor, 2 utilidade ou o prejuizo derivados
da procedéncia do pedido tem de ser
directos. '

A férmula, que assim resulta dos dois
trechos do art. 27.°, nio explica, nem
desenvolve, nem comipleta a nossa, assim
como nio a contraria, nem exclue.

E néo s6 a ndo exclui, como até, em
muitos casos, pela sua insuficiéncia torna
necessiria a aplicagio da nossa férmula,
a-fim-de que se possa solucionar a ques-
tio prévia da legitimidade das partes
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sem se conhecer da relagdo juridica con-
trovertida.

Que o requisito do interésse directo
¢ insuficiente o reconhece o préprio Cé-
digo, por isso que no segundo trecho
do art. 27.° explica, embora por forma
vaga e deficiente, em que ¢ que ée
consiste; e o Dr. RalGl Ventura reco-
nhece que, mesmo com essa explicagdo,
subsiste a davida sdbre o que deve en-
tender-se por interésse directo, termi-
nando o scu artigo por afirmar que,
«enquanto a lei ndo resolver o problema
por modo expresso, a sua posigio ¢
absolutamente agndstica».

Ora é pena que, repelindo o Dr. Radl
Ventura tanto a férmula do Cédigo
como a nossa, nio tenha tentado en-
contrar uma outra, que o satisfaga e que,
embora nio obtivesse acolbimento geral,
‘contribuisse para a solugio definitiva
do problema.

Mas, entretanto, quere-nos parecer
que, se¢ o Dr. Rail Ventura se der ao
trabalho de aplicar a nossa férmula nas
hipbteses com que na pratica judicial
f6r deparando, veri que chega a solu-
¢des exactas, nio esquecendo que, se
houver pluralidade de sujeitos, activos
ou passivos, da relagio juridica contro-
vertida, terd que combind-la com as re-
gras do art. 28.° do Cédigo.

13. — Além disto, deve ter-sc pre-
sente que casos hi em que nem a nossa
férmula nem a do Cédigo podem ser
aplicadas: — nos de substituigio pro-
cessual (1) e naqueles em que a lei ou

(1) Sobre o que seja a substituicho
processual e sObre quais os casos de substi-
tulclo processual na nossa legislacfio, vide
as nossas licBes que sob o titulo de — Pro-
cesso civil ¢ comercial — foram coligidas e
publicadas por Jorge Santos Vieira e Ant6-
nio Folgado da Silveira, p4g. 476 e seg.

Vidé também o Cédigo de Processo Ci-
vil Anrotado, do Dr, Adelino Palma Carlos,
vol, 1.°, paAg. 132.

confere a certas pessoas o direito de
acgio ou déle priva outras pessoas.

Assim, o art. 147.° do Cddigo Co-
mercial di ao Govérno o direito de pro-
mover nos tribunais competentes as
acgbes que forem necessirias para se
haveremn como ndo existentes as socieda-
des que funcionem ou se estabelecam em
contravencio das disposi¢des do mesmo
Cbdigo, € o art. 12.° do Decreto n.° 1
de 25 de Dezembro de 1910 confere
ao m.° p.° o direito e até lhe impde o
dever de propdr acgio de anulagio do
casamento de quaisquer pessoas que te-
nha sido celebrado contra o disposto em
qualquer dos n.°* do art. 4.° do mesmo
Decreto e o mesmo direito concede a
qualquer pessoa que na anulagio tenha
interésse,

Neste ultimo caso, nio é necessério,
evidentemente, que o interésse seja di-
recto, pois que essa disposigio especial,
que, por ser de direito substantivo, visto
que concede o direito de acgio (1), ndo
foi revogada pelo art. 3.° do Decreto-
-lei que aprovou o Cédigo de Processo
Civil, prevalece sdbre a disposi¢io gerat
do art. 27.° déste Cddigo.

Assim, o art. 692.° do Cédigo Civil
priva do direito de acgdo os outorgantes
de um contrato que tenha por causa ou
fim algum facto criminoso, ou repro-
vado, em que ambos os contraentes se-
jam coniventes (2);—o art. 1.542°
do mesmo Cédigo nio permite que se-
jam pedidas judicialmente as dividas de
j6go; — o art. 11.° do Decreto n.° 2 de
25 de Dezembro de 1910 sé permite aos

(1) Vide os nossoe Estudos 36dre o
novo Cddigo do Processo Civil, I, pdg. 195

(2) B por isto que & uma questfio de
legitimidade, ¢ nio de procedéncia, o de-
terminar se o préprio simulador pode pedir
a anulaclo do contrato simulado, como jul-
gou o Ac6érdsio do Supremo Tribunal de Jus-

' tica de 5 de Maio de 1938, na Revista ds

Legislacdo ¢ Jurisprudéncia, t. T3, pdg. 42
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herdeiros do marido impugnar a legi-
timidade dos filhos nascidos na constin-
cia do matriménio quando se verifique
algum dos casos enumerados no mesnwo
artigo,

Como naqueles, em muitos outros
casos um estranho a rela¢io juridica con-
trovertida, e portanto sem interésse di-
recto, tem o direito de acgdo; e é, por-
tanto, nela parte legitima; nos casos,
tanto os acima referidos como outros
mais, em que a lei priva certas pessoas
do direito de ac¢do, nio hi afinal, inte-
résse juridico a invocar, relagio juri-
dica, que possa ser controvertida em
juizo, e, por isso, essas pessoas sio par-
tes ilegitimas.

14, — Na solugio concreta que deu
4 questio que no agravo se discutia —
sébre se o autor era parte legitima ou
ilegitima — o Acérdio decidiu com
assérto, em conformidade com as con-
sidera¢bes que exposemos acima, nos
n°® 8e O,

Os autores, marido e mulher, di-
zendo-se donos de certo prédio, inten-
taram contra os réus ac¢io de reivindi-
cagio, alegando que éles o possuiam in-
devidamente.

Os réus arguiram a ilegitimidade do
autor com o fundamento de que, dima-
nando o seu interésse na procedéncia da
ac¢io do seu casamento com a autora,
pois fora ela que comprara o prédio
quando divorciada, ao autor cumpria pro-
var o seu casamento — 0 que nio fez.

Ora o autor apresentava-se, como a
autora, na qualidade de proprietirio do
prédio e era isso que interessava e im-
portava; se o era por virtude de o ter
comprado, ou de éle lhe ter sido adju-
dicado em pagtilha, ou de ter néle
adquirido comunhio, isso em nada in-
fluia na sua legitimidade para a causa,

que sé dependia de o Autor invocar a
sua qualidade de proprietdrio do prédio.

Assim como a autora nio tinha de
provar que comprara o prédio para ser
considerada parte legitima, assim o au-
tor nio tinha que provar o seu casa-
mento com a autora para como parte
legitima ser também considerado.

Mas, claro é, tem que o provar para
que o pedido, quanto a éle, possa pro-
ceder.

13.—Uma outra afirmag¢io doutri-
nal contém o douto Acérdio que esta-
mos anotando; é a de que —— a decisdo
sobre legitimidade das partes, quando
proferida antes da sentenca final, nio
pode depois ser por esta modificada.

A-pesar-de se dever considerar como
assente na doutrina e na jurisprudén-
cia (1), ndo deixa de ter ainda impor-
tincia a sua consignagio.

Na vigéncia do Cédigo de Processo
Civil de 1876, era doutrina firme, afora
uma ou outra voz discordante, que o
juiz s6 podia conhecer da legitimidade
das partes na sentenga final.

Quando, depois, a lei dispoz que o
juiz podia conhecer da legitimidade das
partes no despacho saneador (e havia
quem sustentasse que também o podia
fazer no despacho sébre a peti¢io ini-
cial), surgiram decises a considerar pro-
visOria a que sObte legitimidade das
partes fosse proferida em qualquer dés-
ses despachos.

Logo reagimos contra tal doutrina
na Gazeta da Relagio de Lisboa (2), o,
como ji dissemos, autores e atestos as-
sentaram na doutrina contriria, que éste

(1) Vide a Gazeta da Relagdo de Lis-
boa, t, 43, pdg. 135, t. 45, pag. 260, t, 46,
pag. 234, t. 47, pag. 318, e t. 50, pag, 151,
@ a Revista dos Tribunais, t 58, paAg. 220.

(2) T, 41, pég. 186, nota.
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Acbrdio do Supremo Tribunal de Jus-
tiga agora sustenta também,

Mas ¢é quanto i sua sustentagio que
descjamos fazer umas reservas.

E a primeira que o fundamento ca-
pital e mais ficilmente acessivel, mes-
mo para os que nio sio leigos em di-
reito, com que se pode e deve sustentar
que a decisio sObre a legitimidade das
partes proferida em qualquer dos alu-
didos despachos ¢é definitiva, é a de que,
em regra, as decisdes tém esta natureza,
s6 sio provisbrias quando a lei expres-
samente o diz, ou quando das suas dis-
posi¢des isso indubitivelmente se deduz.

Este principio estd actualmente con-
signado no § unico do art. 666.° d>
Cédigo de Processo Civil.

A segunda reserva é a de que o
douto Acérdio adopta a teoria de que
o diteito de ac¢io é um direito abstrato
a tutela juridica do Estado, ao passo que

nés somos partidirios da teoria de que
o direito de accio é um direito concreto
4 tutela juridica do Estado (1).

Claro que nio é aqui, numa anota-
¢io a2 um aresto, que cabe a discussio
sdbre a natureza juridica do direito de
ac¢io; limitamo-nos, pois, a afirmar 2
nossa divergéncia do douto Acérdio sb-
bre éste problema juridico tao debatido
pelos cultores do direito pablico em ge-
ral e, em especial, do direito processual,
ou judicidrio, e sdbre o qual ainda bem
recentemente esta Rewista (2) inseriu
um proficiente estudo,

Barbosa de Magalbais

(1) Pode ver-s¢ uma fundamentacfio
sumaria desta teoria e a impugnacfio suma-
ria também, das outras teorias sbbre o
direito de accho nas nossas licbes aclma
citadas, pag. 393 e seg.

(2) 1.° vol, not 3 e 4



